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APRESENTAÇÃO





O XII Encontro Nacional da Anpoll, realizado nos dias 28, 29 e 30 de maio, na Unicamp em Campinas, dedicou-se a discutir aspectos da Política Científica Brasileira. Ao lado de uma conferência e uma mesa-redonda, os trabalhos se concentraram na discussão de quatro temas. Três deles relativos às políticas nacionais para ciência e tecnologia e um sobre o funcionamento dos Grupos de Trabalho da ANPOLL, fundamento da dinâmica de trabalho intelectual de nossa Associação.

Este Boletim reúnes estes textos e inaugura esta nova forma de publicarmos os resultados dos Encontros da Anpoll. Eles passam a ser editados na Home Page da ANPOLL, tornando os textos imediatamente acessíveis a todos, ao mesmo tempo em que agiliza sua publicação.



Prof.Dr. Eduardo Guimarães

Presidente
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Reflexões para o 

estabelecimento de uma 

política para as Humanidades

			José Luiz Fiorin 

USP

Não tenho evidentemente a pretensão de, nesta conferência, esta�belecer uma política para as Humanidades. Isso não será o traba�lho de uma só pessoa, pois, como sabemos todos os que trabalhamos com o dis�curso científico, este não atua como o discurso religioso, que apresenta uma explicação total e definitiva para o mundo, mas, ao contrário, faz apro�ximações sucessivas do objeto. Diferentemente do discurso religioso, que não precisa da comprovação dos fatos, o discurso científico precisa do teste da realidade e, por isso, é da sua natureza a publicidade dos resultados, o  debate, a crítica e a contradição, para que esse conhecimento vá aproximando-se da verdade. Por acreditar profundamente nisso, apresentarei alguns pontos de vista acerca da questão, para que possam ser discutidos, questionados, a fim de que certos consensos provisórios (pois é sempre provisório e parcial o consenso científico) possam formar-se na comunidade de pesquisadores em Letras e Lingüística.

Pensar uma política para as Humanidades implica refletir sobre:

1. o papel da Universidade em geral e das Humanidades em particular na sociedade contemporânea;

2. o estado da arte da área, com suas crises, seus impasses, a mudança de paradigmas teóricos;

3. os problemas relativos à formação de novos pesquisadores.

Comecemos por lembrar-nos de uma cena do filme de Spielberg, A lista de Schindler. Um judeu podia salvar-se da morte no campo de concentração, se fosse considerado um trabalhador essencial ao esforço de guerra nazista, ou seja, se fosse incluído na lista de Schindler. Uma personagem aproxima-se da mesa de inscrição e diz com orgulho: “Sou um trabalhador essencial”. O soldado nazista pergunta-lhe: “Qual é sua profissão?”. Ela responde: “Professor de literatura e história”. O soldado começa a rir, indicando-lhe o lugar dos excluídos, dos inessenciais. Perplexa, a personagem indaga: “Mas o que pode ser mais essencial do que a história e a literatura?”  Comentando essa cena, diz Marilena Chauí: 



Esta cena parece-me antológica por vários motivos. Em primeiro lugar, evidentemente, por sua dimensão patética: o professor de história e de literatura não percebeu o que se passa à sua volta. Em segundo lugar, por seu caráter simbólico: o professor não compreendeu que um mundo no qual história e literatura são essenciais é um mundo terminado com o advento da barbárie nazista. Em terceiro lugar, por sua natureza quase oracular: terminavam ali o ideal e a ilusão de uma razão não instrumental (1996, 161). 



O mundo nazista é um mundo da ação pela ação, base ideológica de todos os fascismos. Nele não tem nenhuma importância o sentido da ação. Atualmente, as letras maiúsculas que ornavam palavras como História, Humanidades, Direitos Humanos, Justiça, Igualdade, Liberdade, Solidariedade, Internacionalismo, Proletariado parece terem desaparecido. Só os sem terra e outros desterrados e esquecidos parece lembrarem-nos dessas maiúsculas. 

A Universidade surgiu com uma vocação universalista. É o que diz a etimologia da palavra. Durante séculos, ela foi uma instituição de um mundo caracterizado pela totalidade da experiência cultural. No entanto, hoje ela está no interior de um mundo marcado pela fragmentação dessa experiência. O alto grau de especialização, o volume do conhecimento produzido em cada uma dessas especializações e a diversificação do conhecimento tornaram os diferentes domínios científicos separados, de forma que, em geral, não se tem uma visão global do domínio cultural. Até no âmbito de uma mesma disciplina, não se tem mais uma visão global do desenvolvimento das várias subáreas e dos diferentes objetos teóricos. Se não se consegue uma visão global dentro de uma mesma disciplina, como se pode pretender uma visão crítica da epistemé comum aos vários campos (Silva, 1996, 105-110)?

Por outro lado, estamos assistindo a um processo chamado globalização do mundo. Determinado pelas novas formas de produção, corresponde ele a um processo que se caracteriza por uma integração econômica, política e cultural de países, por uma certa “queda” de fronteiras. Isso quer dizer que não só a circulação de mercadorias e de capitais não obedece à lógica das fronteiras nacionais, mas também que começam a aparecer bens culturais que não estão circunscritos à lógica das identidades nacionais, mas recortam os grupos nacionais transversalmente, fazendo que determinados setores da população consumam os mesmos produtos culturais, tenham os mesmos gostos, os mesmos valores, em Nova Iorque, Paris, Rio de Janeiro ou São Paulo. José Saramago, em conferência na Universidade de São Paulo, disse, numa síntese lapidar, como os grandes escritores sabem fazer, que a União Européia estava criando uma nova Iugoslávia na Europa. Com efeito, a frase de Saramago indica algo paradoxal ou aparentemente paradoxal. A esse movimento de globalização econômica, política e cultural corresponde um movimento, de igual força, que vai em sentido inverso, o surgimento das reivindicações da aceitação de particularismos culturais e étnicos, o que implica o surgimento dos novos nacionalismos, dos separatismos, da xenofobia, do fundamentalismo, do reconhecimento da singularidade das minorias. Ao mesmo tempo em que se vão esmaecendo as referências na�cionais, adquire extrema importância a questão das identidades regionais e locais, de que o ressurgir dos dialetos constitui um exemplo marcante. A fragmentação da cultura contemporânea consiste em “separar elementos e depois juntá-los em regime de exterioridade recíproca” (Silva, 1996, 109), o que significa que não há articulação dos diferentes campos, das diversas identidades, etc. Ora, isso significa a destruição da diversidade. Pensemos um pouco mais essa questão.

O latim possuía dois termos para significar “todo”: omnis e totus. A oposição entre os dois se faz pelos traços /integralidade/ e /universalidade/. Com efeito, totus indica uma grandeza discreta, ou seja, distinta daquilo que ela não é (unus), e uma grandeza compreendida globalmente em sua integralidade, sublinhando a absorção das partes numa massa indivisível, concebida como um bloco em que as partes são dominadas pelo todo. Já omnis denota uma coleção, isto é, “uma reunião de indivíduos num grupo, cujas partes componentes são reconhecidas como reais e, ao mesmo tempo, partes de um conjunto”  (Brøndal, 1986, 15). Isso significa que a diversidade caracteriza o totus, pois ganha ela sentido pela articulação com uma totalidade. Já a característica do omnis é a fragmentação das partes que a compõem. Ora, a cultura contemporânea nega um processo de totalização e constrói, se me permitem o bárbaro neologismo, um processo de omnização, de universalização.

Ademais, na sociedade de massas, que seria preciso analisar mais detidamente, os bens culturais tendem a tornar-se objetos de consumo. Ora, cultura significa etimologicamente cultivo e preservação (Silva, 1996, 116). Isso quer dizer que ela implica uma duratividade, enquanto o consumo implica pontualidade. Enquanto a cultura não é descartável, o objeto de consumo o é.



O cultural não é o efêmero, embora o efêmero possa dar origem ao cultural: as realizações do espírito prevalecem sobre as vicissitudes históricas, a menos que o devir histórico se confunda com o advento da barbárie. Elas são superadas pelo pro�gresso do conhecimento, embora se relacionem, no seu pro�cesso de aparecimento, com o estágio de conhecimento em cada época. A universalidade é histórica, mas não é completamente sujeita às conjunturas históricas (Silva, 1996, 116).



Tudo isso, globalização econômica, política e cultural, frag�mentação cultural, transformação de bens culturais em objetos de consumo são efeitos do que os “neobobos”, os “toscos”, os “atrasa�dos” chamariam “acumulação flexível do capital” e os “modernos” denominariam “desregulação econômica”, que é a forma de acumulação a que chegou o capitalismo em nossa época. Essa acumulação flexível do capital exige que todos os serviços que antes pertenciam à esfera do Estado e, por conseguinte, eram vistos como domínios alheios à lógica do mercado passem a ser guiados por ela (Cf. Chauí, 1996, 165-168).

Nesse mundo, qual é o papel e o sentido da Universidade? Qual é nele o papel das Humanidades?

Aparece aqui um primeiro mal-estar: manter uma universidade da qual está ausente a universalidade. “O que significa para a unver�sidade ser ou existir num contexto cultural marcado pela fragmentação e pelo consumo, pelo imediatismo tecnicista e pela alienação objetivista, eis a verdadeira questão, aquele a que nunca se dará solução, pois o problema, posto nestes termos, não é daqueles que admitem resposta. A única resposta à situação universitária contemporânea só pode consistir na clara elaboração da ‘questão da universidade’, na manutenção e constante alimentação desta interrogação, procedimento pelo qual se pensará a universidade no plano do sujeito histórico e não apenas no plano das conseqüências das determinações culturais da modernidade” (Silva, 1996, 117). Um projeto de universidade hoje “deve brotar do confronto entre as aspirações de resgate cultural e o devir histórico da contemporaneidade” (Silva, 1996, 117).

Pensemos agora nas Humanidades dentro desse contexto. Ou melhor, particularize-mos um pouco mais: qual é o papel das Letras e da Lingüística dentro desse panorama? Diante da crise da universidade, pensa-se em salvá-la, modernizando-a. Que significa exatamente a modernização universitária? Segundo Marilena Chauí, “modernizar” é criar a “universidade de serviços”, fundada na docência e na pesquisa de “resultados”, ou seja, é transformar o critério de excelência da universidade no teste do mercado. “Quem conseguir penetrar vitoriosamente no mercado será excelente; quem não o conseguir, será inessencial. Critério coerente e não absurdo, uma vez que a fonte de recursos para as pesquisas é empresarial” (1996, 165). Se o mercado financia as pesquisas, ele determina temas, critérios, objetivos, prazos, padrões, usos, etc. Façamos um parênteses para dizer que a criação dessa universidade de serviços e de resultados não é um plano malévolo urdido por um grupo de tecnocratas que estão encastelados nos órgãos governamentais. Se assim fosse, seria relativamente fácil combater essa idéia. Ao contrário, faz ela parte da lógica do desenvolvimento capitalista. Uma característica do capitalismo contemporâneo é a diminuição da acumulação de capital enquanto produtor de valor, ou seja, a diminuição da esfera da produção. A isso corresponde um aumento do setor de serviços, o setor terciário da economia. É dentro da lógica do desenvolvimento do setor de serviços que se insere a universidade como prestadora de serviços de ensino e de pesquisa. No setor terciário, tudo é feito em função do consumidor (Chauí, 1996, 167).

É bem possível que estejamos aproximando-nos de novo da inessencialidade do professor de história e de literatura de A lista de Shindler. Mas não seremos todos excluídos, desde que, evidentemente, adaptemo-nos ao papel que o mercado traçou para nós. Como estamos acostumados a falar em Lingüística, há uma versão forte e uma versão fraca da nossa função na universidade moderna. A forte, que é a concepção dos neooliberais radicais (perdoem-me por usar uma expressão do “nhém-nhém-nhém” dos “saudosistas” e “ignorantes”) é a de professores de línguas. Essa é a exigência do mercado universitário. Precisamos preparar os alunos das diversas faculdades para ler e escrever bem em português e em línguas estrangeiras, principalmente em inglês. Toda a reflexão sobre a produção literária, sobre os mecanismos e o funcionamento da linguagem e das línguas se torna inessencial. O que presidirá a área será a razão prática e não a razão teórica. Não é outro o motivo que têm levado prestigiosas universidade norte-americanas a fechar seus Departamentos de Lingüística, por exemplo. Nesse sentido, perderemos o papel que sempre nos dignificou e deixaremos de ser aquilo que reputamos hoje essencial para ser considerados pesquisadores da área.

Há, por outro lado, uma versão fraca do nosso papel, exposta pelo neoliberais, que têm preocupações, digamos, sociais, aqueles que se preocupam com a desagregação produzida pela novas formas de acumulação. Para expor essa concepção, permito-me ler um trecho de um dos documentos de trabalho preparados para o Seminário Nacional de Pós-graduação, promovido pela CAPES em dezembro de 1996. Nele, os autores, depois de discutir a questão da formação de pessoal pós-graduado e da pesquisa no Brasil, à luz do desenvolvimento econômico, principalmente do setor industrial, numa parte que tem o pomposo título de “visões de futuro”, dizem:



Outra característica dominante da civilização emergente é a redução do tempo de trabalho, e a maior disponibilidade para outras atividades. Dentre elas, e mesmo porque o que se vem construindo é um mundo calcado no conhecimento, a divulgação das descobertas científicas de uma maneira acessível ao leigo, o estímulo a atividades culturais e humanísticas, a participação nas artes serão pólos de atração para um crescente número de pessoas. O mundo anda fascinado pelo poder da ciência e da tecnologia, ao mesmo tempo que percebe que as conquistas materiais não são suficientes para satisfazer o ser humano em toda a sua plenitude. A grande expansão do gnosticismo está aí para testemunhar este fato. Portanto, existe um enorme vácuo que precisa ser preenchido pelo saber desvinculado de aplicações, pelas letras e pelas artes, pelas coisas do espírito, pela filosofia, pela teologia, pela religião, na retomada da incansável busca pelo sentido da vida e pelo transcendente. Certamente, continuarão os avanços nas áreas da tecnologia e particularmente nas áreas das ciências da vida, tanto básica como aplicada. Continuaremos na tentativa de desvendar os segredos do Universo e a procurar romper as fronteiros que nos confinam ao planeta Terra e ao sistema solar, mas veremos também um renascimento do alimento mais nobre do espírito humano, ciência, arte e religião (Bevilacqua et alii, 1996, 137).



É evidente que fazemos parte dos domínios do conhecimento que se preocupam com o sentido das coisas. Voltaremos a esse ponto mais adiante. No entanto, ao misturar letras, artes, teologia, filosofia, religião como meio de busca do transcendente, vejo que o mercado nos reserva o papel de domesticadores do homem submetido à brutal acumulação de capital que se processa. Certamente, caber-nos-á consolar os homens que sofrem a miséria material e a degradação da qualidade de vida, acenando-lhe com a elevação do espírito, ou submetê-lo ao processo civilizatório exigido pelas novas condições de produção. Outra versão ainda para a nossa função é a de que serviremos para preencher o ócio, a fim de que os homens não pratiquem atos indesejados. Outra ainda é que serviremos para dar uma ilustração mundana aos que tiverem uma formação científica e tecnológica, servieremos para dar um colorido ao mundo. Não estaremos muito longe da velha concepção que pedia, para as “mocinhas, bons modos, piano, francês e filologia”. Nossa área será inessencial, porque da ordem do supérfluo, do ornamental, ou será essencial, desde que não seja autônoma em relação às necessidades de domesticação do espírito da nova ordem econômica.

Diante dessa situação de escasso prestígio social e de baixa rentabilidade econômica, nossa atitude tem sido defensiva e não afirmativa. O estado patêmico mais comum é o do desalento e a atitude mais freqüente é a do lamento, quando não é a nostalgia conservadora do passado. Lamentamos que não nos dão importância, que não compreendem o nosso valor, que o verdadeiro papel das Letras e da Lingüística não é levado em conta. O lamento é uma atitude pouco afirmativa, porque se lamenta o que não se fez, o que não ocorreu, o que não aconteceu. O lamento é voltado para o passado, é um sentimento de impotência. Só lamentam os que estão modalizados pelo não poder fazer. A nostalgia do passado é conservadora, porque embute o desejo de restauração daquilo que o processo social objetivo não trará mais. Outra atitude bastante freqüente é a luta pela sobrevivência individual, sem nenhuma consideração pelo contexto. Aqui vemos a concorrência mesquinha por uma bolsa, por um auxílio, uma pequena verba, sem se importar com o sentido do trabalho na área. Trata-se de lutar no varejo, de ocupar-se dos detalhes, da miudeza da concorrência acadêmica. E aí vale tudo: desprestigiar áreas que concorrem com a nossa na obtenção de verbas, desqualificar os que não pensam como nós, etc. Ora, se acreditamos mesmo no valor e no sentido do que fazemos, da área em que trabalhamos, é preciso parar de lamentar, é necessário abandonar a nostalgia do passado, é imperioso pensar, de maneira mais ampla, uma política para nossa área, o que nunca conseguimos fazer. Para isso, é urgente abandonar um pouco o varejo, é imperativo deixar de ver apenas nosso curso, nosso grupo de pesquisa, nossa universidade, nosso caso particular e elevar os olhos para a área, para o setor das Humanidades, para a Instituição Universitária e tentar compreender o papel que devem ter hoje e não sonhar em restaurar o que tinham na Idade Média ou no século XIX. Nossa atitude não pode ser a perplexidade do professor de história e de literatura, que não compreendia que o mundo, em que esses domínios do conhecimento eram essenciais, tinha acabado. É preciso pensar uma nova essencialidade para as Letras e a Lingüística, não a essencialidade ditada pelo mercado, mas uma essencialidade voltada para a sociedade considerada em sua totalidade. É preciso mostrar que as Humanidades têm um papel a exercer na construção do mundo. Não podemos deixar de lembrar para todos os que sonham com o passado “que qualquer discussão com o nosso passado exige um ajuste de contas com um elemento bastante pesado, no caso das próprias humanidades: o fato de que a cultura funcionou, durante muito tempo, como um sustentáculo para o privilégio. Isto é, o homem de cultura, o homem que freqüentava os clássicos tinha, graças a essa freqüentação, uma justificação ideológica bastante boa para seus privilégios econômicos, sociais, políticos, etc. Um dos elementos básicos dos novos questionamentos que surgiram nas ciências humanas e sociais, para não falar nas humanidades, nas últimas décadas, é o ajuste de contas com esses privilégios. Não será, pois, para a manutenção da velha cultura ou dos privilégios que poderemos defender o papel das humanidades hoje. (...) Não se trata de adaptar velhos fins a novos meios, mas também e sobretudo, de ver quais podem ser os fins das humanidades e da cultura hoje” (Ribeiro, 1996, 22). 

Por isso, o primeiro princípio norteador de uma política para as Humanidades é a questão da democracia, “não apenas como regime político, mas também como um estilo de vida e enquanto valor” (Ribeiro, 1996, 22). 

O segundo princípio norteador é que as Humanidades trabalham basicamente com o sentido. Pode-se dizer delas o que disse Geertz a propósito da ciência antropológica: “não é uma ciência experimental em busca de leis, mas uma ciência interpretativa, à procura de significados”. Embora certos campos da Lingüística se aproximem das ciências experimentais, principalmente da biologia, em busca de leis, no seu todo e mesmo nesses casos, as Letras e a Lingüística buscam elucidar os significados da linguagem. Nesse sentido, devem elas filiar-se decidida�mente aos demais campos da Humanidades, que buscam o sentido da ação, do conhecimento, etc. Cabe lembrar que isso poderia revitalizar o papel das Humanidades num mundo em que se cultiva a ação e não a reflexão sobre a ação. Cabe destacar, porém, que “não podemos pensar nas Humanidades como um espaço no qual se encontre um sentido dado: o problema delas, mas também sua grande qualidade, reside no encontro do homem com o não-sentido e a decorrente construção dos sentidos, porém, apenas humanos, por isso, frágeis, superáveis, contestáveis. Esta talvez seja a grande contribuição, hoje, das Humanidades, na medida em que o que elas nos dizem, em última análise, é que a construção do homem é obra do próprio homem. Esta fragilidade é a dimensão de nossa liberdade” (Ribeiro, 1996, 23). Assim, é preciso ressemantizar a vida acadêmica, transformando o agir em fazer, os signos em gestos. Essa ressemantização far-se-á do lugar enunciativo de um país periférico, pois não nos iludamos, a globalização não nos transformou em país do primeiro mundo. A periferia do capitalismo é antes “um lugar de enunciação” do que “um espaço geográfico” (Pizarro, 1996, 52). Somos intrinsecamente leitores e nossa tarefa de leitores é perguntar pelos efeitos de sentido das categorias lingüísticas, pela significação dos seres ficcionais e de suas paixões de papel, etc. Cabe ainda explicar como se constroem esses efeitos de sentido, essas significações.

Uma política para as Humanidades deve estabelecer prioridades de pesquisa baseadas nos princípios norteadores esboçados acima. Tenho reiterado que nossa área possui muito pouca visibilidade. Conto sempre, porque me chocou, que um ex-presidente da SBPC, convidado a uma reunião da ANPOLL, que se realizou em Florianópolis, disse que se sentia feliz por estar entre os guardiães do alfabeto. Nem sequer somos guardiães da língua! Uma política das Humanidades deve privilegiar resolutamente os projetos de grande alcance, que levem à produção de materiais indispensáveis para o conhecimento da língua e da literatura nacionais, das outras literaturas vernáculas e das línguas e das literaturas clássicas e modernas ou que conduzam à compreensão dos sentidos produzidos lingüisticamente. Temos ficado muito presos aos trabalhos individuais, muitas vezes relevantes, mas, em muitos casos, sem relevo maior. É o momento dos projetos de fôlego maior, que mostrem a indiscutível essencialidade da área. Esses projetos de maior alcance, de um lado, têm um cunho democrático, porque servem a uma parcela significativa da população; de outro, voltam-se para aquilo que constitui a especificidade das Humanidades, o trabalho com o sentido. É preciso ainda alertar que, quando falo de projetos de maior alcance, não estou pensando nesta contrafacção dos projetos temáticos, que é a soma de trabalhos individuais sobre o mesmo tema, muitas vezes até fundados em perspectivas teóricas divergentes.

O segundo ponto presente numa política das Humanidades é a acolhida a novos temas, novos campos de pesquisa, novas abordagens de velhos problemas (penso aqui nas novas possibilidades da Lin�güísticas Histórica e do estudo das Línguas Clássicas). Mas atenção! Não se trata de um make it new. Devemos propor novos problemas, porque correspondem a novas realidades, a novas experiências, a novas demandas sociais que requerem compreensão e interpretação (Chauí, 1996, p. 169).

O terceiro ponto é um engajamento efetivo da área de Letras e Lingüística no ensino da população deste país. Lucien Goldmann, em texto de 1967, intitulado Possibilidades de ação cultural através dos mass-media, faz uma detida análise do papel dos meios de comunicação de massas (rádio, televisão, quadrinhos, etc.) na sociedade capitalista de seu tempo. Não partilha do pessimismo radical da escola de Frankfurt, mas também não poderia ser considerado um integrado no sentido que Eco deu a esse termo. Correndo o risco de simplificar e empobrecer seu pensamento, por retirar algumas afirmações do contexto, pode-se dizer que a tese defendida por ele, nesse texto, é que o excesso de informações desorganiza a compreensão (1972, 26). Se isso era verdade na década de 60, muito mais verdadeiro o é nos anos 90, quando o acesso à informação atinge patamares inimagináveis. A leitura e a escrita são meios ainda insubstituíveis de organização da informação. Portanto, ensinar a ler e a escrever, a compreender o texto, predominantemente o literário, principalmente ao que se costuma chamar camadas menos favorecidas da população, é tarefa absolutamente necessária. Ora, a área de Letras e Lingüística deve engajar-se nesse trabalho de delinear as linhas de uma melhoria no ensino de língua e literatura maternas e de línguas e literaturas clássicas e modernas.

Além desses elementos que dizem respeito ao sentido da pesquisa, uma política para as Humanidades deve conter aspectos relacionados às condições institucionais. O primeiro deles diz respeito à relação com as agências de pesquisa. No que concerne a esse ponto, é preciso fazer respeitar a especificidade da pesquisa em Humanidades. No entanto, antes de começar a desenvolver um pouco esse ponto, gostaria de repudiar energicamente um discurso da diferença que encobre um discurso da deficiência. Não se trata, em hipótese alguma, de admitir o discurso que encobre falhas, mas de expor aquele que aponta para diferenças genuínas. Em primeiro lugar, há que recusar critérios de avaliação fundados nas ciências exatas ou biológicas. Isso não quer dizer que as Humanidades não podem ser submetidas aos critérios gerais de avaliação das agências financiadoras, nem que o padrão de qualidade deva ser menor. Vamos começar por especificar o que são  exigências legítimas. Há uma questão, que tem sido muito discutida no CTC da CAPES, de que cada área qualifique sua produção. Essa exigência é legítima, pois nem todos os trabalhos que fazemos têm o mesmo peso. Se até o momento nossas especificidades têm sido respeitadas, não resta dúvida de que a área de Física é sempre apresentada como modelar, pois nela o que vale são papers publicados em revistas de circulação internacional. A relevância extrema atribuída aos papers e aos congressos não faz parte da tradição da nossa área. Se formos ver o que de mais relevante se fez em nossa área, vamos ver que está sob a forma de livros (Cf. Ribeiro, 1996, 20-21). Isso não quer dizer que os papers e os congressos não tenham relevância em nossa área, mas que os critérios de relevância não são exatamente os mesmos em todas as áreas. É imperioso qualificar a pesquisa, é necessário estabelecer sistemas rigorosos de arbitragem em nossas revistas, mas é preciso estabelecer critérios de relevância próprios da área. As mudanças implantadas pelo CNPq no modo de distribuição de bolsas são um exemplo de que, muitas vezes, critérios de relevância de outras áreas são aplicados à nossa. 

Ademais, os auxílios para pesquisa e as bolsas para pesquisador não podem funcionar como política para o rebaixamento de salários. A política tem sido, atualmente, a de manter os salários baixos e o pesquisador deve complementá-lo seja em serviços de consultoria, assessoria, etc., seja conseguindo bolsas e auxílios (Cf. Chauí, 1996, 170). 

Outro ponto que se deve enfatizar numa política de Humanidades é a garantia de recursos para a infraestrutura de docência e de pesquisa: bibliotecas, laboratórios, etc. (Cf. Chauí, 1996, 170). As bibliotecas precisam estar atualizadas, é imperativo interligá-las por redes e por serviços de trocas de periódicos, livros, etc., é necessário dinamizar a utilização de novas tecnologias de acesso à informação.

Outro ponto significativo a que não se deu muita importância é a política de difusão dos resultados da pesquisa: política editorial de livros e periódicos (Cf. Chauí, 1996, 170). Seria preciso estabelecer uma linha de financiamento para que as editoras universitárias publicassem mais livros e periódicos. Em contrapartida, essas editoras deveriam profissionalizar-se, profissionalizando principalmente a distribuição. Por outro lado, ao invés de multiplicarem-se as revistas em cada instituição, em cada grupo de pesquisa, em cada departamento, seria importante criar revistas nacionais realmente fortes, talvez em torno das Associações Nacionais. Essas revistas deveriam ter um rigorosíssimo sistema de arbitragem, uma periodicidade menor e um número maior de páginas, admitindo apenas artigos que não tivessem a extensão ridícula de duas ou três páginas. Os artigos a serem publicados nas revistas nacionais deveriam ser aqueles que resultassem efetivamente de um trabalho de pesquisa e de reflexão e não pequenos textos escritos para cumprir formalmente as exigências de publicação.

Finalmente, é necessário estabelecer prioridades claras para uma política de indução por parte das agências de fomento. O medo da perda de espaço não tem permitido estabelecer, com clareza, quais as áreas que, por ter um baixo número de pesquisadores, precisariam ser mais estimuladas, por exemplo, com estímulo ao doutorado integral no exterior; quais as orientações teóricas que não se têm desenvolvido no Brasil e precisariam ter pesquisadores formados no exterior. O resultado disso é que os pedidos para doutoramento no exterior são fruto, na maioria dos casos, de veleidades de pessoas que não seriam aceitas na pós-graduação no país. Um outro caso: que política de indução se deve executar para apoiar os Cursos de Pós-graduação lato sensu? Aqui entramos na selva acadêmica. Esses cursos pululam pelo país sem qualquer avaliação. É preciso estabelecer parâmetros claros para financiá-los com recursos públicos. É necessário eliminar distorções quanto a sua natureza, à composição do corpo docente, à estrutura curricular, aos itens financiáveis. A CAPES tem gasto cerca de 3 milhões de reais com esses cursos, sem que se saiba se atingem sua finalidade ou não.

É necessário pensar ainda a questão da formação de novas pesquisadores numa política para as Humanidades (Cf. sobre esse tema Franchi, 1996). O primeiro ponto que se enuncia é por que discutimos tanto a relação entre ensino e pesquisa. Marilena Chauí nota, com argúcia, que “esse problema foi inventado com a escolarização da graduação, e mesmo da pós-graduação, ou seja, com a transformação do ensino num conjunto de técnicas de transmissão de informações e conhecimentos. Não permitindo o surgimento de sujeitos de conhecimento, não propiciando o aparecimento de pesquisadores a partir do próprio ensino, não fazendo da docência o modo fundamental de trabalhar academicamente, evidentemente cria-se o problema da relação entre ensino e pesquisa” (1996, 169). A questão é, portanto, fazer do ensino o lugar da pesquisa, levando os alunos a tornarem-se sujeitos do conhecimento. Isso é fácil de falar e difícil de fazer. Diferentes problemas se apresentam aqui. A primeira questão é se a pós-graduação deve dar uma formação geral dentro da disciplina ou deve especializar numa determinada subárea, ou mesmo numa perspectiva teórica. No primeiro caso, corre-se o risco de termos trabalhos de grau excessivamente genéricos, que não se dedicam a questões que podem parecer menores, mas que têm um impacto decisivo sobre a problematização de determinadas teorias. No segundo caso, temos um excesso de especialização, que impossibilita ao pós-graduado falar sobre outros temas ou subáreas com um mínimo de proficiência, pois ele tem um conhecimento apenas do estado da arte do pequeno recorte a que se dedica. Nesse caso, podemos ter trabalhos de grau fragmentários, de aplicação, cuja relevância é pequena, quando não nula.

Há muitos modelos de cientificidade em nossa área, desde aqueles que admitem a unidade metodológica da ciência, aí incluídas as Humanidades, que se subordinariam à exigência de uma explicação nomológica, até aqueles que contrapõem claramente as ciências humanas às ciências da natureza, pensando nos fundamentos hermenêuticos daquelas; desde os que defendem que fenômenos sociais, como a linguagem e a cultura, se tentam compreender como ramos da biologia até os que defendem a singularidade de cada um dos fenômenos sociais, a radical especificidade de cada texto, etc. Aliás, evidentemente não embasada com as descobertas da ciência contemporânea, a questão das diferentes concepções e estilos de ciência não é nova na área. Façamos um parênteses para dizer que talvez só a Aritmética e a Geometria possam reclamar tão longa tradição quanto os estudos lingüísticos e literários. Usamos até hoje uma metalinguagem que data de milênios. A questão a que me referia é a querela dos anomalistas e dos analogistas entre os gramáticos latinos. Estes assentam suas explicações na associação por semelhança, o que leva ao estabelecimento de conjuntos e até de leis. Aqueles, por sua vez, prescindem até mesmo de uma soma, “negando a possibilidade de um conjunto por associação de elementos. A rigor não chegam à gramática, que se reduz para eles em seguir o uso (consuetudinem sequens), como dizia o anomalista Aulo Gélio” (Mattoso Câmara, s.d., 8). Para eles a realidade é única, não podendo ser generalizada. Para mim, essa é uma das características das ciências humanas: as diferentes concepções de ciência. Com efeito, se as teorias representam pontos de vistas históricos e sociais sobre os fenômenos humanos, não pode haver pontos de vista unívocos. É evidente que as Ciências Humanas compartilham com todas as outras ciências, o compromisso com o real e, por conseguinte, com a possibilidade de verificação das conclusões do cientista. Se a diversidade de concepções de ciência é da natureza da área, deve ela ser respeitada. O processo de formação deve ser variado. No entanto, o processo não pode ser escolarizado, não pode perder o caráter formativo e adquirir um caráter informativo. Em primeiro lugar, os programas oferecidos aos alunos não podem ser inorgânicos. Muitas vezes, privilegia-se a freqüência a disciplinas voltadas para subáreas muito diversas, reproduzindo-se na pós-graduação a estrutura curricular da graduação no que tem ela de pior. Nessa dispersão de disciplinas, não se aprofunda nada. O resultado são dissertações e tese que têm uma parte muito grande dedicada a resenhas, que nada têm a ver com a análise de fatos que segue, em que se fazem críticas canhestras derivadas de má leitura dos autores, em que a chamada discussão teórica tem um nível muito grande de generalidade ou não passa de introdução ao pensamento de um autor. Ademais, prima essa parte teórica pelo ecletismo, o que denota o desconhecimento de um modelo que seja escolhido em função da aceitação de seus pressupostos teóricos e de sua adequação à questão que está propondo responder. 

Aqui nos vemos diante da questão extremamente espinhosa, já apontada acima, da oposição entre especialização e generalismo. De um lado, é verdade que o volume de conhecimento produzido hoje exige uma especialização muito grande e, por isso, não pode ser um pesquisador que contribua para o desenvolvimento de um determinado campo do conhecimento quem tiver uma visão panorâmica e superficial dele. Trabalhos que se ocupam de questões gerais e programáticas dificilmente trazem uma contribuição significativa ao avanço do conhecimento (Franchi, 1996, 34-35). Por outro lado, é constrangedor assistir ao total desconhecimento dos especialistas, que, formados dentro daquilo que Marilena Chauí chamou a taylorização do trabalho científico, não têm a menor noção do que se faz em outras subáreas, em outras linhas teóricas, etc. É verdade que o desenvolvimento da ciência, exige o “estudo aprofundado de uma teoria determinada” e o “exercício contínuo de seus modos de investigação, avaliação, argumentação e apresentação de resultados. Mais diretamente: pela inserção efetiva do formando num grupo de pesquisa, em que o conhecimento da teoria e de suas práticas resulte de uma construção compartilhada e dialógica, da crítica e da contradição, e de uma revisão contínua na própria prática do fazer e do refazer” (Franchi, 1996, 34). No entanto, é preciso olhar em volta, porque senão o fazer científico acaba não permitindo a dúvida em relação à teoria, mas apenas a dúvida no interior dela. Como conciliar exigências tão díspares? Vão aqui algumas sugestões: a) o programa de estudos estabelecidos para o aluno deve circunscrever-se a uma subárea, dado que não é possível abarcar todas, mas contemplar nela mais de uma perspectiva teórica; b) deve-se instituir a prática da orientação coletiva, em que o andamento do trabalho de todos é compartilhado, criticado, etc., (evidentemente, para isso o orientador precisa ter um projeto de pesquisa muito claro e delineado); c) nessas orientações coletivas, devem ser examinadas e confrontadas as diversas linhas teóricas existentes numa dada subárea; d) devem ser evitados os cursos de caráter propedêutico, em que se examina uma pitada de tal autor, uma pitada de outro e não se aprofunda nada. Em outras palavras, duas devem ser as orientações na formação dos pós-graduandos: 1. a pesquisa é uma prática coletiva, portanto, a formação do pesquisador deve dar-se fundamentalmente nos grupos de pesquisa; 2. os programas têm que ter organicidade, não podem ser o ajuntamento em que cada um trabalha numa coisa completamente diferente, o que impossibilita qualquer diálogo. Os cursos hão de ter poucos áreas, poucos linhas de pesquisa bem definidas. Evidentemente, as áreas e as linhas serão definidas em função do número de pesquisadores. 

Não me filio à corrente dos que pensam que as ciências humanas sofrem a mesma obsolescência do conhecimento que as ciências biológicas, por exemplo. Ao contrário, penso que o que caracteriza as ciências humanas é uma não obsolescência das teorias, dos temas, etc. Daí, a atualidade dos clássicos. Para um homem de Letras, é tão importante conhecer a Poética de Aristóteles, quanto o último artigo de Derrida. Se me permitem a ironia, talvez até mais aquela do que este. No entanto, é preciso inserir-se no debate contemporâneo das questões científicas. Se acreditamos que as questões em debates são sugeridas pelas condições objetivas do processo social, que é sempre plural e dialeticamente contraditório, é colocar-se fora do tempo a atitude de negar importância, relevância e interesse ao debate contemporâneo, de marginalizar-se dele. Muitas vezes, ou na maioria da vezes, essa atitude revela preconceitos incompatíveis com o perfil de um homem de ciência, desatualização bibliográfica, temor de lançar-se na aventura do conhecimento. Em todos esses casos, estados que não recomendam o pesquisador.

Uma outra questão que surge é a da interdisciplinaridade, hoje tão decantada. A interdisciplinaridade não surge na instância a quo do processo de pesquisa, mas na ad quem. A interdisciplinaridade estabelece-se como exigência do trabalho disciplinar, quando se verifica que um problema deve ser tratado sob diferentes óticas e perspectivas. Assim, a interdisciplinaridade não significa a diluição das teorias, dos métodos e das técnicas dos diferentes campos do conhecimento num todo amorfo e eclético, mas exige um profundo conhecimento da disciplina e do tratamento da questão que está sendo proposta. A interdisciplinaridade não é dada como pré-condição, mas surge como exigência interna ao trabalho que está sendo realizado. Não se cria interdisciplinaridade por decreto, mas ela é construída no cotidiano do pesquisador. 

Ao longo desta conferência o que fiz foi delinear um painel das questões, que já foram debatidas por muitos autores e que devem estar presentes numa política científica para as Humanidades. Cada um desses aspectos precisaria ser aprofundado. São basicamente questões ligadas ao sentido da pesquisa nas Humanidades e a problemas relacionados às condições de docência e de pesquisa. Naquelas, pensa-se nos princípios norteadores da pesquisa em Humanidades, o da democracia e o do trabalho com o sentido, bem como nas direções dessa pesquisa, os projetos integrados de maior alcance, a acolhida dos novos temas e o engajamento na mudança do ensino de línguas e de literaturas. Nestas, é preciso pensar a relação da área com as agências de fomento (definição de critérios de relevância da produção específicos da área, estabelecimento de uma política de criação da infraestrutura de pesquisa e de docência e de uma política de divulgação dos resultados da pesquisa, instituição de políticas de indução) e a questão da formação do pesquisador (não escolarização dos programas de pós-graduação, formação em grupos de pesquisa, especialização sem fechamento, interdisciplinaridade não mecânica, organicidade dos programas, inserção nos debates contemporâneos). O problema sério é que o estabelecimento de uma política que leve em conta esses aspectos vai chocar-se sempre com as contradições da realidade: trabalho com o sentido, mas sem perder de vista que o estilo das Humanidades não é a interpretação descompromissada, que as Humanidades, como toda ciência, têm preocupação com a generalização e com a verificação dos resultados (afinal, já diziam os medievais, Nominantur singularia, sed significantur universalia); acolhida de novos temas e inserção no debate contemporâneo, mas sem esquecer os clássicos; especialização, mas com uma perspectiva ampla que nos não torne especialistas ignorantes; interdisciplinaridade, mas sem diluição das disciplinas num ecletismo estéril; preocupação com pesquisa séria de fatos lingüísticos e literários, mas sem perder de vista pressupostos teóricos e metodológicos das diferentes disciplinas; conhecimento profundo de uma orientação teórica, mas sem ignorar o estado da arte do campo de estudos e, se possível, de outros campos do conhecimento. É indispensável estabelecer, em meio a esses conflitos e contradições, diretrizes para uma política da área, sem o que não passaremos nunca para uma ação afirmativa, quedando no lamento estéril e na nostalgia conservadora. É imperioso traçarmos diretrizes, estabelecermos uma política para a área. Os presidentes da agências federais de fomento têm insistido com os representantes de áreas e com membros de comitês assessores na necessidade dessas políticas para orientar as ações das agências. Nossa resposta não tem sido afirmativa, deixando nossos representantes sem uma direção clara de atuação. Estamos enredados nessa teia de dificuldades e adotamos uma atitude defensiva ou então optamos pela discussão do varejo. Acho que estamos na situação de Riobaldo, quando diz: 



Baixei, mas fui ponteando opostos. Que isso foi o que sempre me invocou, o senhor sabe: eu careço de que o bom seja bom e o rúim rúim, que de um lado esteja o preto e do outro o branco, que o feio fique bem apartado do bonito e a alegria longe da tristeza! Quero os todos pastos demarcados... Como é que posso com este mundo? A vida é ingrata no macio de si, mas transtraz a esperança mesmo no meio do fel do desespero. Ao que, este mundo é muito misturado (Grande sertão: veredas. 3 ed. Rio, J. Olympio, 1963, p. 210).



Preferiríamos que, na situação atual de nossa área, os pastos fossem todos bem demarcados. No entanto, o mundo é muito misturado e é, enfrentado a mistura, o conflito, a divergência, a contradição, que temos que estabelecer prioridades e políticas. É preciso decididamente pôr o varejo de lado e passar a operar no atacado, aprofundando cada um dos pontos aqui esboçados.  
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Estabelecer políticas públicas é, do ponto de vista da sociedade, uma ação do Estado que estabelece normativamente quem pode e quem não pode se colocar na posição de assumir a palavra enquan��to cidadão que busca apoio do Estado em suas ações na sociedade. E é, do ponto de vista do Estado, a ação de orientar o modo de tomar decisões sobre a organização e funcionamento da sociedade.

Esta diretividade do sentido, segundo o Estado, se fundamenta na necessidade de o Estado e suas instituições estabelecerem políticas como parte de sua racionalidade.

É fundamental expor uma política pública ao fato político, ou seja, à discussão, ao conflito, à história. À oposição própria de seu funcionamento que expressamos acima, entre a posição vista da sociedade e a posição vista do Estado.

Se pensarmos a questão Política científica, como a comunidade de pesquisadores e a universidade deve responder a este princípio de racionalidade?

Sustentando a posição segundo a qual as políticas de organização social precisam ser públicas, de responsabilidade do Estado. Isto porque o Estado, na nossa sociedade, é o lugar do público. Não se pode abrir o espaço social para que a posição que formula princípios de políticas públicas seja um lugar privado. Ou seja, o fato político fundamental não pode deslocar-se da relação entre a sociedade e o Estado para uma relação entre a sociedade e um lugar privado, no interior desta sociedade. Este deslocamento do eixo do político pro�duz pela própria natureza da relação uma desigualdade hierarquizada, e assim um mecanismo de exclusões que podem funcionar a partir de uma racionalidade do privado.

Isto se torna importante formular porque de um lado o Brasil não tem se caracterizado por ser um país com uma política científica clara, e por outro porque hoje em nome de se buscar uma política científica clara se tem, com freqüência, formulado o apagamento do que é próprio do político neste caso: o confronto entre as razões do Estado e da sociedade. É preciso, então, que trabalhemos, insistente�mente, o sentido de que o que é público deve ser tratado como público.

O problema  no plano das políticas científicas é que, como dis�semos, o Brasil não tem se caracterizado por ser um País com uma clara política científica. A oscilação dos recursos destinados à ciência e tecnologia são um dos índices fortes disso. Lembremos aqui a oscilação relativamente ao Percentual do PIB destinado pelo Governo Federal investiu 0,64% do PIB em ciência e tecnologia, em 1982, 0,69%; Estes recursos caíram para 0,38% em 1985, retornaram a 0,60 em 1988, caindo novamente até 0,31% em 1992, crescendo ligeiramente em seguida até o patamar de 0,40%.

Deste modo as exclusões produzidas por esta falta de política corre o risco de atender mais a grupos que têm posição nos organismos de financiamento, do que qualquer planejamento social, bom ou ruim que seja. E deste modo não há como responsabilizar o estado por direção alguma.

O problema de uma falta de posição do Estado é que na medida em que ele não assume papel efetivo de formulador de políticas os mecanismos de atribuição da palavra indissociáveis das políticas públicas ficam invisíveis e o silêncio assim produzido no plano da produção do conhecimento acaba sendo um resíduo de posições de poder não formulados de modo público.

Desta maneira a produção de conhecimento no Brasil tem se mantido porque há instituições, como as universidades públicas, nas quais, localizadamente, há uma história específica que formula alguma política localizada, que produz resultados. Há ainda o caso de São Paulo onde não só as universidades estaduais, mas também a FAPESP, tem investido consistentemente, com critérios visíveis, no desenvolvimento científico. Isto é de tal modo importante se se leva em conta que no decorrer do tempo o Estado de São Paulo passou a deter a vanguarda da produção científica brasileira. E é mais significativo quando se considera que as universidades de outras regiões do País que têm produção comparável á do Estado de São Paulo são universidades Federais, como as do Estado do Rio, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, por exemplo, cuja história resiste às oscilações  dos governos, às vezes  a duras penas.

Para refletir sobre o investimento regional para produção de conhecimento no Brasil, podemos observar que pouco se tem investido nesta direção. Senão, vejamos o que dizem os dados a seguir, tirados da páginas do CNPq na Internet em 30 de abril de 1997.







Fundação�1994 - Orçamento executado(*)�1995 - Orçamento estimado�1996 - Orçamento previsto��CADCT - BA�400�800�2.000��FACEPE - PE�-�-�-��FAPEL - AL�344�11.885�20.200��FAPDF - DF�9.259�8.698�9.300��FAPEMIG - MG�7.567�20.000�28.000��FAPESP - SP�120.818�121.971�140.000��FAPERJ - RJ�3.300�21.000�40.000��FAPERGS - RS�4.309�38.137�38.137��FAPEMA - MA�418�623�5.418��FAPESQ - PA�330�1.000�2.500��FADECT - MS�-�-�-��FUNCITEC - SC�-�-�-��FUNCAP - CE�819�45.123�27.049��CNPq �395.434�529.127�854.970��CAPES�231.343�332.480�593.544��FINEP�321,�299,3�184,1�� (*) valores em mil reais



O que estes números nos mostram? Uma grande distância entre o que São Paulo investe e o que os outros estados investem;

No plano de formulação de uma política, a não destinação de recursos é um modo de dizer que não é dado lugar à ciência e tecnologia como algo que possa afetar a organização da sociedade brasileira e seu desenvolvimento. Ou ainda, o conhecimento, o saber não é parte fundamental do funcionamento da sociedade.

É especialmente notável observar que um estado como o Paraná, tido com um Estado cujo poder tem sido exercido de modo esclarecido, não tenham nenhum investimento em Ciência e Tecnologia. Ressalta também o caso do Rio de Janeiro, que é um dos estados de maior atividade econômica do Brasil e que, no entanto, só em 1996 previu investir mais que Minas Gerais em Ciência e Tecnologia, e que investiu menos, nos três anos, que o estado do Rio Grande do Sul.

A tudo isso se acresce que há, também no caso dos Estados, segundo informações da comunidade científica, uma forte oscilação dos recursos destinados, assim como uma oscilação no cumprimento regular dos compromissos assumidos orçamentariamente.

A se ressaltar positivamente em tudo isso é que a partir de 1995 há uma mudança evidente em todos os dados para mais. Se esta tendência se tornar consistente, então se estará projetando um lugar real para que a questão do conhecimento signifique, seja fundamentalmente predicada como necessária, e nesta linha, estará, inclusive construindo uma situação em que Ciência e Tecnologia participem da formulação de melhores condições de existência no futuro brasileiro.





Conclusão



Nós da área de ciências Humanas precisamos assumir a posição de formular  políticas e propô-las em todos os níveis que nos for possível propor, e implementá-las onde nos couberem posições de decisão de política científica.

E isto com a perspectiva de que decisões neste campo são decisões de natureza histórica, são decisões que podem catalizar questões relevantes ou silenciá-las pela acomodação, pela repetição ou pela mera adesão ao que é mais fácil dizer em algum momento.

Uma questão historicamente relevante não é a que é fácil formular. Não é aquela que está formulada de um modo diferente em um lugar próximo. 

Uma questão historicamente relevante envolve saber que a ver�dade da ciência não universal, não é um valor transcendental a ser alcançado, não é uma evidência do mundo. O Conhecimento a ser produzido, como algo que se produz porque circula, é aquele que se mostra necessário nas condições históricas em que se o busca.

POLÍTICA CIENTÍFICA PARA O BRASIL

A ÁREA DE LETRAS

Regina Zilberman�

Puc-RS



A discussão sobre política científica no âmbito das Letras pres�supõe que atuar nessa área é fazer ciência. O pressuposto dá a entender, por sua vez, que Letras não se confunde mais com “Belas Letras”, atividade de natureza provavelmente mais criativa, mas pouco prática, voltada ao culto da Beleza e da Arte.

 A orientação científica dada às Letras foi assumida pela pós-graduação, principalmente. Esse destino pode ter sido considerado “na�tural”, mas dele decorreram algumas conseqüências, a mais flagrante sendo a clivagem estabelecida entre o ensino da e na graduação, voltado à formação de profissionais para trabalharem em escolas de primeiro e segundo graus, sobretudo, e o da e na pós-graduação, que se dirige à pesquisa e à produção de conhecimento. A segmentação pressupõe que da atuação em cursos e disciplinas de graduação não podem advir projetos inovadores, nem resultar matéria nova no campo do saber. 

Por essa razão, discutir a política científica na área de Letras é referir-se à pós-graduação, cujas organização e expansão deram-se a partir dos anos 70, no Brasil. Se o campo de abrangência da pesquisa é abarcado pelos cursos de mestrado e doutorado, a delimitação de seu espaço não é tão clara: Letras pode significar tanto a grande área, como uma sub-área, opondo-se nesse caso à Lingüística, como se verifica em listas como a do CNPq, adotada pela CAPES e outras agências de fomento, em que a área de conhecimento é designada “Letras, Lingüística e Artes”. A ANPOLL, associação que congrega programas de mestrado e doutorado, escolhe entre Letras e Lingüística seus filiados.

O fato de que a designação “Letras” deslize do sentido mais geral para o particular, opondo-se nesse caso à Lingüística, não tem significado apenas exterior, como se se pudesse mudar o nome e resolver o problema. De um lado, ele reflete outra das inadequações entre a graduação e a pós-graduação, pois a primeira diploma em Letras tout court, o que não se reproduz no outro nível. De outro, trata-se de uma questão histórica e política, que nasce com os primeiros cursos universitários, ao final da Idade Média, quando Letras abarcava o conhecimento escrito, sem se separar, por exemplo, da história, da gramática ou da retórica. As repartições vieram com o tempo, e Letras foi experimentando duas situações diversas:

– enquanto área do conhecimento, foi abrindo mão de setores com os quais, hoje, procura dialogar, na tentativa de reatar os elos rom��pidos; a busca de tratamento interdisciplinar de algumas questões, seja no campo do discurso ou da literatura, ou a interlocução com a pesquisa em História são expressões do esforço em recuperar a unidade perdida devido às divisões taxionômicas do conhecimento;

– com a institucionalização da Literatura na sociedade capitalista,� Letras confundiu-se com Belas Letras, deixando de ser conhecimento, para ser considerada criação e manifestação da Beleza, entidade atemporal e etérea. A ciência ficou do outro lado, enquanto expressão de saber, pesquisa e descoberta mensurável em dados concretos. Desde então, Letras incorporou uma dupla faceta, porque não renunciou ao “beletrismo”, que lhe conferia status artístico, pouco pragmático porém, no mundo burguês, nem deixou de cumprir a tarefa, assumida desde a Antigüidade, de guardiã da língua escrita.

Assim, Letras enquanto grande área conserva resíduos de uma situação, datada da época em que foi hegemônica. Por outro lado, quando designa uma sub-área oposta à da Lingüística, revela-se o esforço dessa última em não se confundir com o “beletrismo” verificável em sua origem e apresentar-se como ciência no sentido restrito – enquanto registro de dados mensuráveis como exatidão e confiabilidade – que aquela palavra tende a adotar no mundo tecnológico moderno.    

De todo modo, a intersecção dos sentidos permanece, como se pode verificar na denominação dos cursos de pós-graduação, que se reconhecem, em cerca de 50% dos casos, como de Letras, deixando para as áreas de concentração a escolha entre “estudos literários” e “estudos lingüísticos”, para se empregar aqui uma designação mais geral. Essa situação, que talvez não se reproduza em outras áreas, de falta de definição mais nítida, tem igualmente conseqüências, quando o objetivo é avaliá-la ou discutir os rumos adotados, porque os dados se misturam, indicando ora a tendência genérica, ora a específica.

Quando se pensa a situação específica de Letras, enquanto Literatura ou, melhor dizendo talvez, “não-Lingüística”, verifica-se o seguinte:

a) na passagem dos anos 70, época de estabelecimento dos programas mais antigos, para os anos 90, quando apareceram novos cursos e os antigos ascenderam a doutorados, deu-se um deslizamento nas denominações, indicando uma alteração nos campos de pesquisa. Assim, se há 20 anos predominavam os programas voltados às literaturas vernáculas, como a Literatura Brasileira e a Literatura Portuguesa, ou às literaturas modernas, diferenciadas conforme suas línguas, destacando-se as de língua inglesa, hoje sobressai-se, no mesmo lugar, a Literatura Comparada. Em outras palavras, vários programas trocaram as identidades, assumindo a última citada. A alteração indica, de um lado, a adoção de outra perspectiva metodológica, substituindo a ótica das nacionalidades pela da intertextualidade, enfatizando questões temáticas, estruturais ou de gênero. No campo da Teoria da Literatura, essa modificação foi notável a partir dos anos 80, com a expansão do Pós-Estruturalismo e do Desconstrutivismo, e entre suas conseqüências contam-se a difusão da Literatura Comparada no Brasil.

Porém, não se pode deixar de notar igualmente que Literatura Comparada tornou-se uma denominação conveniente, porque veio a abrigar formações em nível de doutoramento obtidas em diferentes universidades situadas no Exterior que só podiam ser conjuminadas, se o curso de pós-graduação em que se situassem adotasse denominação genérica, sem coloração nacional específica.� Por essa razão, o novo campo de investigação nem sempre se somou aos demais, tendo muitas vezes funcionado como seu substituto ou sucessor. Por conseqüência, as áreas substituídas sofreram um retrocesso, sendo patente o encolhimento do número de cursos em Literatura Portuguesa ou em Literaturas Estrangeiras Modernas, reduzidos quase que exclusivamente aos de Língua Inglesa, e esses mesmo aparecendo em pequena quantidade, desproporcional, se comparado à expansão sempre crescente das titulações relacionadas ao ensino de inglês no âmbito da graduação.� 

A consolidação da Literatura Comparada, contudo, constitui provavelmente o principal “fato novo” no âmbito dos estudos literários no Brasil, e mesmo esse não representa uma experiência original. Embora tenha crescido o número de programas de pós-graduação orientados para a literatura, nenhum deles adota identificações que revelem investigações de vanguarda, evitando adotar designações a partir de vertentes temáticas (como ocorre a alguns gts da ANPOLL), gêneros literários (apesar da expansão dos estudos dirigidos, por exemplo, à Literatura Infantil, à Literatura Oral e Popular e à Literatura de Massa), questões metodológicas e pragmáticas (embora se verifiquem pesquisas nas áreas de Ensino e Leitura). Menos ainda são encontráveis cursos de mestrado e doutorado preocupados em pesquisar a incorporação às Letras de novas linguagens e/ou a contribuição daquela área ao campo da Informática ou da Teoria da Comunicação. Trata-se, pois, de um progresso relativamente contido, sugestivo do acanhamento da área, encarada na perspectiva específica indicada antes.

b) o encolhimento de áreas importantes, como Letras Clássicas, restrita às Universidades de São Paulo e Federal do Rio de Janeiro (a não ser quando englobada pela Teoria da Literatura ou Literatura Comparada, situação em que a diplomação obtida – os títulos de mestre e doutor – não registra a especificidade da formação do pós-graduando), ameaçada de desaparecer ou tornar-se dependente da aprendizagem exclusiva no Exterior. O mesmo tem-se verificado no âmbito da Literatura Portuguesa e, como se afirmou antes, das Literaturas Estrangeiras Modernas, especialmente quando não se trata de expressões literárias em língua inglesa. 

Relativamente à situação geral da área de Letras, observa-se o seguinte:

a) a maior parte dos cursos de pós-graduação situa-se na região sudeste, especialmente no Estado de São Paulo (capital e interior) e na cidade do Rio de Janeiro;

b) na região Sudeste localiza-se igualmente a maioria dos doutoramentos;

c) a região Sudeste concentra ainda os cursos que vêm obtendo o conceito A, na avaliação bienal da CAPES.

As três constatações, combinadas, sugerem que há concentração geográfica dos cursos de pós-graduação, centralização e reprodução, no plano do funcionamento dos programas, da conjuntura econômica do país, cujas principais atividades industriais e financeiras se desenvolvem  na região Sudeste, entre os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Assim sendo, verifica-se uma disparidade no que diz respeito à distribuição dos cursos e seus interesses: o litoral, especialmente no centro do país, volta-se ao aperfeiçoamento dos programas de doutorado, enquanto que o interior, sobretudo no Centro-Oeste e Norte, ainda busca concretizar projetos de especialização, procurando atender a uma demanda local.

A atividade de pós-graduação em Letras no país tem se expandido continuamente desde que, nos arredores da década de 60, apareceram os primeiros cursos em nível de mestrado a que, aos poucos, foram se incorporando doutorados. Ao lado do crescimento quantitativo dos cursos, foram-se estabelecendo e ampliando programas e projetos de pesquisa, organizados em linhas de trabalho de notável visibilidade, haja vista o número e a qualidade dos eventos científicos da área, tais como as reuniões bienais dos gts da ANPOLL, os congressos anuais e bienais das associações científicas, as publicações em livros e periódicos. 

A expressão mais forte de visibilidade, presença e atuação da área é o número atual de cursos de pós-graduação, que se aproxima da marca dos sessenta programas de mestrado e doutorado; estes, somados, excedem a oitenta. A quantidade de docentes e pesquisadores que se dedica especificamente à pós-graduação deve alcançar o milhar, o que confere solidez ao grupo, assegura sua manutenção e afiança sua expansão constante. Se, contudo, comparamos esse valor às verbas que a área, representada por seus cursos, professores, alunos e pesquisadores, recebe dos organismos de fomento, concluímos que sua presença é pífia. Dificilmente os recursos obtidos suplantam o patamar dos 10% dos investimentos feitos por agências federais, como CNPq e FINEP, ou estaduais, como as Fundações de Amparo à Pesquisa; além disso, boa parte do dinheiro destina-se ao financiamento de eventos científicos, e não para a pesquisa. Talvez o número se eleve se for agregado a ele os investimentos feitos em bolsas de estudo para alunos de mestrado e doutorado, representados pelas despesas no pagamentos dos estipêndios, taxas escolares e taxas de bancada. Mesmo assim, o resultado final dessa conta não deve chamar a atenção de nenhum economista.

Os aspectos apontados, se reunidos, sugerem três tipos de carência:

a) certas segmentos dos estudos literários,� de importância capital para o desenvolvimento da pesquisa em Letras, perderam espaço no conjunto da área; a ascensão de outros segmentos, igualmente importantes e reveladores da mobilidade e interesse na busca de novos conhecimentos por parte dos pesquisadores, não precisa se fazer à custa dessas perdas.

b) há regiões geográficas do país sub-atendidas pela pós-graduação, notando-se o desequilíbrio entre litoral e interior, ou entre sudeste/sul e centro-oeste/norte, no que se refere à distribuição dos cursos; a desigualdade é compensada por meio da oferta de cursos de especialização, financiados na maioria das vezes pelos alunos e que não passam pelo crivo do processo bienal de avaliação mantido pela CAPES. 

c) há disparidade entre, de um lado, o número de cursos de pós-graduação em Letras, bem como de docentes e pesquisadores atuantes nesses programas e, de outro, a quantidade de investimentos recebidos, o que sugere a fragilidade da área, apesar de sua destacada dimensão física.

Dessas observações podem se extrair dois tipos de recomendações:

– de que se proceda a um mapeamento da área, para que se diag�nostiquem, com mais propriedade e maior margem de segurança, as áreas carentes, as desigualdades e os problemas, diagnóstico que propiciará o estabelecimento de uma política mais segura para o real fortalecimento das Letras, sem perdas ou compensações a posteriori;

– que a área, valendo-se de seu tamanho e da respeitabilidade da tradição que construiu com o passar do tempo, acione seu poder de atuação e interferência nos mecanismos de financiamento à pesquisa, estabelecendo uma proporção adequada entre dimensão física e quantidade de investimentos recebidos
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BOLSAS DE PRODUTIVIDADE EM PESQUISA DO CNPq COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA CIENTÍFICA





Coordenação: Profa. Dra. Eneida de Sousa (UFMG)

Relatoria: Prof. Dr. Alckmar Luiz dos Santos (UFSC)

Convidada: Profa. Dra. Leda Bisol (PUC/RS)



As bolsas de produtividade em pesquisa (BPP) do CNPq envolvem uma série de questões que dizem respeito não apenas ao produto final do trabalho do pesquisador. Há uma série de questões institucionais e acadêmicas que devem ser levadas em consideração, para dizer o mínimo, quando se trata de discuti-las como “instru�mentos de política científica”, como propõe o título deste grupo de trabalho.

Em linhas gerais, cinco pontos parecem ser mais relevantes e capazes de fundamentar uma discussão consistente sobre as BPP. Sem pretender esgotar o assunto, eles servirão, ao menos, para dar um lineamento aos diferentes aspectos que foram abordados pelos participantes desse grupo de trabalho. São eles: 1) a definição de uma política específica da área Letras/Lingüística para as BPP; 2) os critérios utilizados na concessão das bolsas e na classificação dos pesquisadores; 3) os critérios de escolha dos consultores ad hoc, chamados a dar parecer; 4) a classificação dos projetos dentro das diferentes subáreas de Letras/Lingüística; 5) a necessidade de dar visibilidade aos resultados dos trabalhos financiados através das BPP.





1. A definição de uma política específica da área Letras/Lin�güística para as BPP



	Embora, na prática, as BPP estejam sendo usadas, em vários casos, como complemento salarial, não é o que se espera efetivamente de sua implementação. É necessário que se enfatize que elas devem servir à promoção e à melhoria constante do trabalho do pesquisador, enriquecendo, inclusive, sua atividade de docência. Por outro lado, não se pode esquecer que elas estão vinculadas a uma estrutura de pós-graduação que inclui também as formações de mestrado e de doutorado. No caso, nunca é demais salientar a especificidade da área de Letras/Lingüística (e de toda as ciências humanas) diante das demais, o que implica a necessidade de se manter um mestrado minimamente fortalecido, condição sine qua non de um bom doutorado. Reafirme-se também que várias regiões do país ainda se ressentem bastante da falta de mestres, o que coloca na ordem-do-dia a necessidade de um mestrado com a profundidade e o tempo de maturação que nossa área exige.

	Além disso, se faz necessário que, também por meio das BPP, o CNPq atue de forma localizada e consistente, de modo a incentivar e apoiar áreas de formação historicamente importantes na Universidade Brasileira mas que, contingencialmente, estão sofrendo sério risco de esvaziamento: as áreas de Estudos Clássicos e de Literaturas Estrangeiras.

2. Os critérios utilizados na concessão das bolsas e na classificação dos pesquisadores



	Atualmente, nas concessões das BPP, a avaliação concentra-se na análise do projeto, assim como no currículo do pesquisador. De todo modo, como forma de obter transparência nos critérios e nos resultados das avaliações por parte dos consultores ad hoc, deve-se reafirmar que os pareceres precisam avançar o mais possível na análise dos detalhes dos projetos e na apreciação da produtividade do pesquisador, aprofundando as questões teóricas e práticas envolvidas a partir de uma descrição inicial das propostas apresentadas. Em resumo, o que se esperar é que os consultores entreguem pareceres mais qualificados (descritivos e aprofundados, seria melhor dizer). Na eventual reprovação do projeto, é fundamental que se preserve o elementar direito do recurso por parte do pesquisador que se sentir prejudicado. Deve, então, o CNPq, facultar a ele um diálogo acadêmico com o consultor, como forma de dirimir as dúvidas e, se necessário, modificar o parecer inicial. É importante destacar que esse mecanismo de réplicas e tréplicas deve ser ágil o suficiente para permitir a implementação da bolsa no caso de mudança do parecer.

	Em linhas gerais, espera-se que os consultores ad hoc julguem os projetos segundo sua importância (originalidade e relevância para a área) e sua viabilidade (através de uma análise detida de sua adequação metodológica). Com isso, pretende-se apontar para uma prática de pareceres que sejam transparentes e saibam dar voz às preocupações éticas que nascem no próprio corpo dos pesquisadores da áres de Letras/Lingüística. Uma delas, por exemplo, deve facultar ao pesquisador a devolução do projeto, sem parecer, desde que ele não se sinta capacitado para julgá-lo (por estar distante da área teórica, ou por ter algum tipo de ligação com o solicitante etc.).

	Também deve ser destacado que não se espera do CNPq uma ênfase radical nos projetos integrados, em detrimento dos projetos individuais. Aqueles devem ser a seqüência natural destes últimos, e não se pode, à semelhança de outras áreas do conhecimento, pretender que nossos pesquisadores já partam de projetos integrados. A área de Letras/Lingüística deve ter suas especificidades respeitadas. Uma delas aponta justamente para o fato de que, entre nós, a grande maioria dos projetos nasce como individual e, paulatinamente, por força de uma maturação progressiva e desejável, se transforma em projeto integrado. Em outras palavras, o incentivo aos projetos integrados não deve significar restrição de qualquer espécie aos projetos individuais.

	Por último, os critérios para mudança de nível dos pesquisadores. Ao que tudo indica, é deles que se espera um pedido para que o CNPq dê início ao processo de mudança. De todo modo, tirando a diferença entre os níveis I e II (explicitada nos manuais do CNPq), não há qualquer clareza nas diferenças entre os subníveis a, b e c. Solicita-se, então, que a sistemática de mudança de nível seja revista, passando a ser realizada periodicamente pelo próprio comitê assessor do CNPq (sem depender de uma manifestação do próprio pesquisador), por meio de critérios claramente colocados para a comunidade acadêmica.





3) Os critérios de escolha dos consultores ad hoc, chamados a dar parecer



	Em poucas linhas, podemos dizer que é urgente a ampliação do quadro de consultores, incorporando efetivamente ex-bolsistas do órgão e pesquisadores já cadastrados. Pode-se, inclusive, solicitar aos programas de pós-graduação que enviem listas de professores dispostos a assumirem a função de consultoria para o CNPq. Ademais, a partir de uma reclassificação das subáreas de Letras/Lingüística (proposta no item 4), deve-se atentar para a necessidade de enviar os projetos aos consultores efetivamente capacitados para entender as especificidades do projeto em questão. Há, ainda, uma clara posição da comunidade dos pesquisadores da área no sentido de que a indicação dos consultores ad hoc seja feita pelo próprio comitê assessor do CNPq e não por funcionários do órgão.





4) A classificação dos projetos dentro das diferentes subáreas de Letras/Lingüística



	Para contemplar projetos que, atualmente, são classificados com dificuldade em uma ou outra subárea, faz-se necessário proceder a uma ampla discussão com a comunidade de pesquisadores em Letras/Lingüística, buscando justamente redefinir o atual quadro da área. Além do mais, isso ajudará na escolha de consultores mais próximos do campo de reflexão dos projetos de BPP, evitando que os consutores sejam chamados a dar parecer em áreas com que têm pouca convivência. Como ponto de partida, sugere-se que se adote como grande área Letras, estabelecendo uma primeira divisão nos campos Literatura e Lingüística. Através de uma ampla discussão, pode-se chegar, mais tarde, a um refinamento das diferentes subáreas que comporão estes dois  campos.





5) A necessidade de dar visibilidade aos resultados dos trabalhos financiados através das BPP



	Como forma de prestar conta de seu trabalho à comunidade acadêmica, em geral, e aos pesquisadores da área de Letras/Lingüística, em particular, parece ser importante que os pesquisadores contemplados com BPP sejam chamados a expor os resultados de suas pesquisas. Isso poderia ser feito, por exemplo, nos encontros da ANPOLL que envolvem a apresentação de pesquisas. No caso, os pesquisadores poderiam propor seminários aos GT’s correspondentes. No caso das pesquisas que não se encaixam em nenhum GT existente, pode-se pensar em um seminário geral dos bolsistas do CNPq, correndo simultaneamente com as demais apresentações.












A AVALIAÇÃO DA CAPES COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA CIENTÍFICA



 

Coordenação: Profa. Dra. Maria Denilda Moura (UFAL)

Relatoria: Professor Doutor Aguinaldo José Gonçalves (UNESP)

Convidado: Professor Doutro José Luiz Fiorin - Representante da Área de Letras e Lingüística junto à CAPES.



O grupo entendeu que a Avaliação do CAPES teve e tem papel relevante para o desenvolvimento dos Cursos de Pós-Graduação e que esta Avaliação vem atuando como parâmetro para os Cursos.





PROPOSTA



Os critérios de Avaliação da CAPES devem ser estabelecidos e apresentado aos Cursos com grande antecedência, para que os mesmos possam se conduzir dentro dos parâmetros propostos.



Deve haver consenso entre os critérios adotados pelos consultores ad hoc e os estabelecidos pela Comissão de Avaliação da CAPES.



Os pareceres dos consultores ad hoc devem ser respeitosos, evitando-se manifestações subjetivas, por vezes depreciativas.

Propõe-se que não haja Professor horista nos Programas de Pós-Graduação, devendo-se pensar como se dará a dedicação dos Professores em termos de regime de trabalho.



Um Professor pode participar em mais de um Curso na mesma Instituição, desde que atue efetivamente em cada um deles, pesquisando, orientando e ministrando cursos.



Se o Professor pertencer a Instituição diferente, o Programa que o receber não pode dele depender para seu funcionamento e, conseqüentemente, para sua avaliação.



O Curso de Mestrado Novo deve receber o conceito CN no primeiro biênio da avaliação, após a recomendação  e o Curso de Doutorado Novo, também deve receber conceito CN no segundo biênio da avaliação, após a recomendação.



Cursos com Áreas Novas terão avaliação normal, não tendo esta nova área influência para a atribuição de conceito aos Cursos.



Os Cursos resultantes de desmembramento ou fusão terão avaliação normal, por não serem considerados cursos novos.





RECOMENDAÇÕES



Devem ser mantidas as normas atuais sobre a qualificação da produção docente por mais de dois anos.

A Área deve refletir sobre formas de aprimoramento da qualificação da produção científica, por exemplo, distinguindo no item Livros, o livro de edição do autor e de editoras



Os consultores visitantes aos Programas de Pós-Graduação devem ser devidamente instruídos pela CAPES, par que o julgamento seja consciente, evitando disparidades de critérios.







Campinas, 29 de maio de 1997.




















































POLÍTICA DE BOLSAS PARA ALUNOS DE PÓS-GRADUAÇÃO





Coordenação: Marisa Lajolo

Relatoria: Regina Zilberman



A reunião iniciou-se às 9h do dia 29 de maio de 1997, com a exposição da Coordenadora do GT, Marisa Lajolo, que balisou as discussões dos participantes. A exposição tinha como meta estabelecer os pressupostos da discussão, quais sejam:



cabe enfocar a questão das bolsas distribuídas a mestrandos e doutorandos dentro da perspectiva global de uma política científica do país e da área;



nesse sentido, as bolsas cooperam com o objetivo da pós-graduação, qual seja, a produção de conhecimento e a for��mação de recursos humanos para a docência e a pesquisa. É considerando esse objetivos que podem ser pensadas as diferentes modalidades de bolsas mantidas pelas diferentes agências financiadoras, sendo, de um lado, as de pesquisa, de outro, as de titulação (mestrado, doutorado, sanduíche).



São condições para discussão da política científica e o ne�cessário fortalecimento das associações enquanto interlocutoras das agências centrais de fomento:



diagnóstico quantitativo e qualitativo da área;

levantamento de dados quantitativos confiáveis (uni�formidade de critério no levantamento deles, garantia de sua circulação, competência para sua interpretação);

qualificação dos dados;



Podem-se citar exemplos de dados disponíveis no momento para interpretação:� 



 Pesquisadores



�Letras�Lingüística�Filosofia�Educação �Sociologia�TOTAL��Total�609�497�277�1157�529�35552��Com DO�345 (57%)�269 (54%)�177 (64%)�536 (46%)�285 (54%)�19559 (55%)��

 Bolsas de produtividade: 139? 169?

 Cursos de PG em Letras filiados à ANPOLL: 60

 GTs filiados à ANPOLL: 25



São discussões em curso sobre critérios de concessão de bolsas, alguns deles debatidos durante o Seminário Nacional: Discutindo a Pós-Graduação, realizado pela CAPES nos dias 05 e 06 de dezembro de 1996:



conversão ou não das bolsas em crédito educativo;

concessão de cotas de bolsas aos programas (fortaleci�mento da instituição);

concessão de cotas  de bolsas aos pesquisadores (fortale�cimento das atividades de pesquisa);

superposição de critérios: CAPES por programa, CNPq por projeto de pesquisa.



Parece necessário implementar a avaliação acadêmica na concessão das bolsas de PG e acompanhamento do desenvolvimento da pesquisa do bolsista. Pode ser  matéria de con�sideração o valor atual das bolsas de mestrado (R$ 720,00) e doutorado (R$ 1040,00) relativamente a outras remunerações:  (MS3, em São Paulo – R$ 2800,00, salário bruto; pesquisador 1A  do CNPq – cerca de R$ 1140). Uma avaliação dessa natureza colaboraria também para uma tomada de posição diante da situação do bolsista que não conclui seu trabalho no prazo previsto, comprometendo a instituição, ou abandona o curso, comprometendo o orientador.

	

Em visto disto, elegeram-se os tópicos para discussão da política de bolsas para alunos de PG: 

 

tipo de informação desejável;

forma e critérios de concessão das bolsas de PG;

avaliação do desenvolvimento da pesquisa.



Após a exposição da Coordenadora, o plenário acrescentou aos tópicos acima as seguintes questões:



prioridades das áreas;

papel indutor das agências de fomento;

divisão das atribuições entre CAPES e CNPq.



Debatida a exposição da Coordenadora e discutidos em plenário os tópicos mencionados, o grupo faz as seguintes recomendações:



1. É fundamental que se disponham dos dados que permitam o real conhecimento da situação da área. A ANPOLL pode constituir-se interlocutora credenciada à obtenção desses dados, que possibilitarão medir:



– número de alunos matriculados na PG, em nível de mestrado e doutorado e conforme as sub-áreas;

– número de mestres e doutores titulados de modo geral e conforme as sub-áreas; 

– número de bolsas concedidas, conforme o nível e o grau obtido;

– produtividade das bolsas;

– número de orientadores e pesquisadores atuando na PG;

– produtividade dos orientadores em termos de formação de recursos humanos;

– número de projetos integrados e bolsas acopladas;

– tempo de titulação;

– taxa de evasão dos alunos;

– destino dos egressos;

– produção intelectual dos professores orientadores e dos orientandos;

– resultados das pesquisas, em termos de publicações, comunicações em congressos, conferências, cursos;

– prejuízo causado pelas aposentadorias aos cursos de PG.



De posse desses dados, a ANPOLL poderia constituir um banco de dados, a ser interpretado pela própria Associação enquanto diagnóstico da área e das sub-áreas, que subsidiariam a formulação de uma política científica coerente. Esse banco de dados poderia igualmente ser utilizado pelos cursos e programas no sentido de estabelecer parâmetros comparativos com outros cursos, com o conjunto da área de Letras e Lingüística, com outras áreas do conhecimento e com a grande área de Humanidades. A existência e interpretação de um banco de dados da área possibilitam principalmente a definição das necessidades e prioridades para a área.



2. As agências de fomento podem exercer papel indutor da pesquisa; porém, as necessidades e prioridades de cada área devem ser estabelecidas pela comunidade científica, cuja interlocutora mais credenciada são suas associações nacionais. As prioridades, por sua vez, são definidas por períodos determinados, a partir de diagnósticos consistentes. 

Nesse sentido, urge a revisão da série histórica, considerando: as demais áreas do conhecimento; as demandas atuais; as necessidades diagnosticadas. Assim sendo, se o CNPq mudar o processo de concessão de bolsas, haverá alterações na demanda, de modo que será preciso igualmente que a CAPES modifique seus processos de repasse de bolsas de mestrado e doutorado. As mudanças no comportamento de uma agência podem afetar sobretudo os cursos novos e programas e áreas ainda não consolidados, fazendo-se, pois, necessário um novo equilíbrio.



3. Relativamente aos critérios e formas de concessão de bolsas pelos cursos, cabe destacar que cada curso tem suas normas próprias, com seus procedimentos específicos. De um modo ou de outro, as alterações promovidas pelas agências de fomento provocam impacto no funcionamento dos cursos, que precisam conciliar suas vocações a essas exigências externas.

Independentemente das orientações particulares dos cursos e programas, podem-se pensar diretrizes mais gerais para nortear a concessão e acompanhamento das bolsas. No que diz respeito ao processo de seleção de bolsistas, devem prevalecer os critérios acadêmicos: a qualidade do projeto do pós-graduando e sua inserção nas prioridades da área, no plano geral, e nas linhas de pesquisa, no caso dos programas em particular. Além disso, cada programa deve discutir o que é um projeto de pesquisa, como deve ser uma dissertação de mestrado e uma tese de doutorado, verificando a adequação do candidato às expectativas institucionais.



4. Os cursos devem dispor de mecanismos contínuos de avaliação, que verifiquem semestralmente o desempenho do bolsista. Rela�tórios dos bolsistas, avaliados pela Comissão de Bolsas, com pareceres enviados às agências de fomento, pareceres dos orientadores, medindo a atividade dos orientandos, realização de seminários internos e públicos, em que os pós-graduandos (bolsistas ou não) apresentam e debatem seus trabalhos, são alternativas para efetivar esse acompanhamento. Os programas poderão solicitar a supressão da bolsa, caso os alunos não cumpram os requisitos exigidos em cada avaliação.



5. A avaliação permanente do bolsista, realizada pelo orientador e pela Comissão de Bolsas, tem como objetivo garantir que o prazo de permanência no programa de pós-graduação não exceda o tempo de duração da bolsa, evidenciando a preocupação de professores e pesquisadores com o cumprimento das finalidades das bolsas, quais sejam, a formação de recursos humanos e produção de conhecimento. Independentemente do esforço dos cursos em obterem o melhor aproveitamento das bolsas, as agências de fomento devem encontrar mecanismos de devolução daquelas no caso de evasão.



6. As recomendações acima referem-se às bolsas no País. Bolsas no Exterior, em nível de doutorado, mas também em nível de mestrado, se for o caso, devem se destinar a áreas de conhecimento carentes ou emergentes. A indicação dessas áreas, por sua vez, deve provir da comunidade científica, representada por suas Associações Nacionais, que, da sua parte, tratarão de destinar um espaço específico de discussão dessas questões durante a realização de seus encontros nacionais.

Considerando que as bolsas-sanduíche têm apresentado resultados satisfatórios em termos de aproveitamento do tempo de pesquisa realizado no Exterior, sem comprometer o tempo de permanência nos cursos e de duração das bolsas, o grupo enfatiza a necessidade de essa modalidade de benefício ser estimulada e ampliada.

Referendadas essas recomendações pelo grupo de participantes da reunião voltada a discutir “Políticas de bolsas para alunos de pós-graduação”, foi elaborado esse relatório, lido e aprovado pelos presentes.







Campinas, 29 de maio de 1997



Regina Zilberman,

Relatora



FUNCIONAMENTO DOS GTs





Coordenação: Eneida Leal Cunha

Relatoria:  Bethania Mariani



Pauta:  1. Análise da Resolução 01/96

2. Funcionamento dos GTs (subsídios propostos pela Diretoria da ANPOLL)

3. Proposta de encaminhamento de uma política da área

4. Organização de atividades inter-GTs (XIII Encontro Nacional)





RESULTADO DAS DISCUSSÕES



1. No que se refere à Resol. 01/96, foram feitas as seguintes recomendações:



 – art. 1o: pede-se a formulação de um plano de trabalho para a criação de novos GTs.  Não convém fixar tempo de duração dos GTs;

– art. 3o: deve ser mantido o vínculo dos pesquisadores a um único GT;

– art. 6o: solicita-se uma intervenção formal da Diretoria, jun�to às coordenações de PG que hospedam coordenações de GT, no sentido de assegurar as condições para o seu funcionamento (ex.: custos de comunicação entre os membros, apoio administrativo, etc...);

– art. 7o: mantém-se o artigo, sem mencionar a ”desativação dos GTs”;

– art. 8o: mantém-se o artigo, com alteração no parágrafo 1o (não deve haver limite pré-estabelecido de número de GTs para as atividades inter-GTs) e exclusão do segundo parágrafo.





2. No que se refere ao funcionamento dos GTs



A. Considerando que o GT é uma rede de pesquisadores com interesses e atuação intelectual afins, propõe-se:



– a utilização dos meios atualmente disponíveis, através da Informática, para a interlocução e intercâmbio continuados, assegurando um trabalho integrado dos pesquisadores membros;

– a criação da ¨home page¨ da ANPOLL, a ser alimentada, regularmente, com informações fornecidas pelas coordenações dos GTs;

– a criação de listas de pesquisadores intra-GTs, na INTERNET;

– a criação de revistas eletrônicas dos GTs, para agilizar a divulgação das pesquisas em andamento.



B. Recomenda-se a realização sistemática de encontros intermediários dos GTs (entre os Encontros Nacionais bianuais).  Para isso,  será necessário o apoio formal da Diretoria da ANPOLL, junto aos órgãos de fomento (CAPES, CNPq e regionais), com vistas à obtenção dos recursos que possibilitem a efetivação de tais encontros. 



C. Os GTs devem aproveitar os eventos científicos da sua área, tais como ABRALIC, ABRALIN, SENAPULLI, Encontro de Pesquisadores de Manuscritos e outros, que já acontecem regularmente e congregam pesquisadores membros, promovendo reuniões e atividades específicas. 





3. Encaminhamento de sugestões para construção de uma política da área



	Entende-se que a constituição de uma política da área pode ter início a partir da atuação interna dos próprios GTs. Nesse sentido, recomenda-se:



a. que os GTs reflitam, em suas discussões internas, sobre objetivos e prioridades da área, levando suas conclusões para um debate mais amplo no próximo Encontro Nacional da ANPOLL; 

b. que os GTs elaborem projetos integrados e interinstitucionais, congregando seus pesquisadores (em substituição aos projetos individuais ou institucionais, que hoje predominam) com vista ao financiamento de pesquisas;

c. nesses projetos, deverão estar previstas formas de disseminação dos resultados entre os diversos níveis de ensino, bem como a repercussão social do conhecimento produzido.

4. Organização dos inter-GTs



Considerando a proposta da Diretoria da ANPOLL de dedicar parte do próximo Encontro Nacional para atividades inter-GTs, foram cogitadas, preliminarmente, as seguintes ¨mesas¨:





4.1 (Ainda sem título)



Descrição do Português

Fonética e Fonologia

Sociolingüística

Lingüística de Texto e Análise da Conversação





4.2 Novos paradigmas (título provisório)



História da Literatura

Literatura Comparada

Estudos Shakespearianos

Análise do Discurso

Teoria da Narrativa

Lit. Infantil e Leitura



Obs.: está prevista participação de um pesquisador externo à área. 





4.3 Pós-colonialidade e alteridade (título provisório)



Literaturas Estrangeiras

Literatura Comparada

Análise do |Discurso

Sociolingüística



4.4 Interpretação e Ética (título provisório) 



Análise do Discurso

Literatura Comparada

Tradução

Crítica Genética

Obs.: está prevista participação de um pesquisador externo à área.



4.5 A mulher posta à mesa



Teoria do Texto Poético

A Mulher na Literatura

Lexicologia, Lexicografia e Terminologia

Estudos Shakespearianos



4.6 O processo de Criação



Crítica Genética

Semiótica

Lit. Infantil e Leitura

Estudos Shakespearianos

4.7 Aquisição da Linguagem



Teoria da Gramática

Psicolingüística



4.8 Teorias Lingüísticas



Teoria da Gramática

Línguas Indígenas

Descrição do Português



4.9 O imaginário e a narratividade



Semiótica

Crítica Genética

Lit. Oral e Popular









� Coordenadora do Curso de Pós-Graduação em Letras, da PUCRS, e representante da área de Letras e Lingüística no CTC da Capes entre 1991 e 1995.

� V. a respeito Dubois, Jacques. L’institution de la littérature. Introduction à une Sociologie. Brussels: Labor, 1978.

� Essa proposta foi exposta por Silviano Santiago, na ocasião membro do Comitê Assessor do CNPq para a área de Letras, em 17 de maio de 1988, durante o III Encontro Nacional da ANPOLL, realizado na UFRJ.

� A respeito, v. Zilberman, Regina. “Práticas de ensino de inglês – língua e literatura – no Brasil. Questões históricas e atualidade”, apresentado na mesa-redonda “Reflexão sobre a política educacional e a prática de literatura estrangeira no Brasil”, durante o XXIX Seminário Nacional de Professores Universitários de Literaturas de Língua Inglesa – SENAPULI/ABRAPUI, em 29 de janeiro de 1997.

� Talvez o mesmo tenha ocorrido na área das Línguas ou da Lingüistica, mas nossas observações se atêm aos estudos literários.

� Fonte: “Subsídios para os grupos de trabalho”. ANPOLL: Campinas, 1997. p. 22 - 24.
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